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Hoje, temos um cenário de criminalidade 
organizada que assusta e toma conta, 
cada vez mais, de territórios e setores 
econômicos do País. Para vencê-lo, o 
grande desafio contemporâneo que une 
Estado, setor privado, mídia e sociedade 
civil é o de blindar a economia formal da 
economia do crime. Não é só um problema 
de polícia. Temos que reconhecer 
que estamos diante de um problema 
que mistura dinâmicas do crime com 
deficiências do modelo federativo e da 
arquitetura institucional do Estado. Mas 
é possível enfrentá-lo.



	 Já o Comando Vermelho está presente 

em 20 UFs brasileiras. Para além do Sudeste, 

onde se originou, destaca-se sua grande 

influência nas regiões Norte e Nordeste, 

nas quais opera produtos, como cocaína, 

maconha, armas, veículos e ouro. Vale destacar 

que, na região Norte, o CV adquiriu grande 

predomínio nas rotas oriundas da Colômbia, 

paulatinamente substituindo a influência da 

facção regional conhecida como Família do 

Norte (FDN).

	 A proximidade do Brasil com países  

andinos produtores de cocaína (Colômbia, 

Bolívia e Peru) torna o país um ator 

estratégico tanto para o consumo interno, 

mas principalmente como entreposto para 

o escoamento da droga para a Europa, Ásia, 

África e Oceania. Relatório do Escritório 

das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 

(UNODC), divulgado em 2023, afirma que 

houve um crescimento da ordem de 35% 

das plantações de coca em 2021 nesses 

países. Este aumento da produção resultou 

no crescimento de 16% da produção de 

cocaína pura e no crescimento de 42% das  

apreensões globalmente.

	 O Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública estimou, com base em dados do 

UNODC/ONU, que a cocaína que passa pelo 

Brasil, se ela fosse toda exportada para a 

Europa, um potencial de faturamento da 

ordem de USD 65,7 bilhões (R$ 335,10 bilhões) 

para as organizações criminosas, o que 

equivale a 3,98% do PIB brasileiro em 2021. 

Parte dessa quantidade da droga, contudo, 

é consumida no próprio Brasil. O País já é 

segundo maior consumidor de Cocaína do 

Mundo, só perdendo para os EUA.

     O PCC tem presença em ao menos 

23 unidades federativas (UFs) do País, 

mas destaca-se sua grande influência no  

Centro-Oeste, Sudeste e Sul brasileiro, 

sobretudo nas faixas de fronteira com países 

como Paraguai e Bolívia, operando produtos, 

como maconha, cocaína, cigarros, armas e 

veículos. Atua na região Norte, com destaque 

para sua entrada no garimpo ilegal de ouro. 

No Sudeste, e parcialmente no Sul, tem 

influência nos maiores portos e aeroportos, 

conseguindo operar os fluxos ilícitos de 

produtos para continentes, como Europa, 

África, Ásia e Oceania. Tanto na região Norte 

quanto na Nordeste, o domínio de rotas e de 

modais logísticos é dividido com o CV e outras 

facções locais/regionais.	

    Há, segundo a Secretaria Nacional de 

Políticas Penais (Senappen), do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, 72 diferentes 

facções criminosas vinculadas ao narcotráfico 

no Brasil, visto que duas delas têm atuação 

transnacional e com características de 

verdadeiras holdings do crime (Comando 

Vermelho — CV, nascido no final da década 

de 1970, nas prisões do Rio de Janeiro, e o 

Primeiro Comando da Capital — PCC, que 

teve origem em 1993, nas prisões paulistas).

O TAMANHO
DO PROBLEMA



	 O tráfico de cocaína representa um 

mercado muito lucrativo para as organizações 

criminosas, mas não é único e se soma a 

uma série de outros ilícitos. O mapa abaixo, 

produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP), identifica ao menos 20 

produtos legais e ilegais com fluxos ilícitos que 

perpassam as regiões brasileiras, com origem 

ou destino em diversos países da América do 

Sul, América do Norte, Europa, Ásia, África e 

Oceania, o que demonstra a grande diversidade 

das atividades econômicas impactadas 

pelo crime.
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Tráfico de Pessoas

* Cocaína e derivados: Inclui cloridrato de cocaína, pasta base
de cocaína, oxi e crack.

** Produtos oriundos de pirataria / contrabando / descaminho:
Entre os produtos mais comumente encontrados em situações
de pirataria e contrabando/descaminho: eletroeletrônicos, 
autopeças, pneus, bebidas, artigos de informática, munição, 
vestuário e tecidos, cosméticos e perfumes.
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LEGENDAS

Fonte: elaboração própria, a partir 
da compilação de dados do Fórum
Brasileiro de Segurança Pública, 
estudos acadêmicos e registros de 
entrevistas com operadores da 
segurança pública e da justiça 
criminal e de notícias produzidas 
pela mídia profissional.

Montagem: 
Oficina 22 Estúdio 
Design Gráfico e Digital
contato@oficina22.com.br

*** Alimentos: Entrada ou saída irregular/
ilegal de alimentos, como carne bovina e alho, 
em/de um país.

**** Drogas sintéticas: inclui ecstasy e MDMA.

PRINCIPAIS FLUXOS ILÍCITOS
TRANSFRONTEIRIÇOS INTERNACIONAIS

PRINCIPAIS FLUXOS ILÍCITOS
TRANSFRONTEIRIÇOS INTERNACIONAIS



	 Além das drogas, as atividades de 

extração ilegal de ouro e outros minérios 

constituem um mercado altamente lucrativo 

e estratégico para organizações criminosas. 

Estima-se que o faturamento dos garimpos 

ilegais no Brasil varie entre R$ 3 bilhões e R$ 

4 bilhões, segundo dados do Ministério de 

Minas e Energia de 2019. Essas organizações 

criminosas se beneficiam da fragilidade da 

cadeia de regulação do ouro e veem nela 

uma forma altamente ef icaz de lavagem de 

dinheiro;

	 O prejuízo ao setor privado com a 

sonegação de impostos e as perdas de 

concessionárias de 

serviços públicos com 

furtos de energia e 

água decorrentes da 

atuação do narcotráfico 

resultaram no ônus de 

R$ 453,5 bilhões em 

2022, segundo estudo 

da Confederação 

Nacional da Indústria 

(CNI) em parceria 

com Federação das 

Indústrias do Estado de 

São Paulo (Fiesp) e Federação das Indústrias 

do Estado do Rio de Janeiro (Firjan);

	 Se forem somados os gastos do setor 

privado com seguros e segurança privada 

à diminuição do número de jovens, vítimas 

predominantes dos homicídios, na PEA 

(população economicamente ativa), o Banco 

Mundial e o Atlas da Violência, do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e 

do FBSP, estimam que os custos diretos e 

indiretos da violência giram em torno de 1,8 

e 4% do PIB, a depender do que se considerar 

no cálculo;

	 Outro mercado criminal organizado 

altamente lucrativo no Brasil é o do 

contrabando de cigarros, fabricados 

majoritariamente no Paraguai. Segundo 

o Fórum Nacional Contra a Pirataria e 

a Ilegalidade (FNCP), o Brasil deixou de 

arrecadar R$ 94,4 bilhões em impostos com 

cigarros nos últimos onze anos. A entidade 

também aponta que, em 2022, quatro em 

cada dez maços consumidos no País eram 

provenientes de contrabandos do Paraguai;

	  Os criptoativos 

representam um 

mercado que merece 

estímulo por oferecer 

inúmeras vantagens 

e estar em constante 

expansão, mas 0,34% 

das transações com 

esses ativos pelo mundo 

tem origem ilícita.

 

		  O grande desafio 

contemporâneo que une 

Estado, setor privado, mídia 

e sociedade civil é o de 

blindar a economia formal 

da economia do crime.



pelo órgão aumentou 569%. Desde 2020, o 

Conselho tem recebido anualmente entre 6 

e 7 milhões de comunicações de operações 

financeiras, sejam elas comunicações de 

operações suspeitas (COS), sejam elas 

comunicações de operações em espécie (COE). 

No entanto, apenas uma pequena parcela das 

comunicações de operações suspeitas (COS) 

recebe análise humana, segundo relatório do 

Grupo de Ação Financeira (Gafi) de 2023;

Nesse período verificou-se uma mudança de 

padrão em relação aos ilícitos informados nos 

intercâmbios com o Coaf na última década. 

Em 2014, o crime com mais registros em 

termos proporcionais era corrupção, com 

38,5% dos casos, seguido de tráfico de drogas, 

com 16,8%, e os crimes tributários, com 

13,7% dos registros. Já em 2023, o crime com 

maior frequência foi o tráfico de drogas, que 

respondeu por 31,3% dos registros, seguido 

das fraudes, com 17,2% dos registros, e a 

corrupção, em terceiro lugar, com 14,2%;

O crescimento dos registros de tráfico 

de drogas no volume total de pedidos de 

cooperação de inteligência financeira ao Coaf 

reforça a hipótese da expansão da atuação 

das organizações criminosas vinculadas ao 

narcotráfico na última década;

Outro fato a ser destacado é a migração de 

modalidades criminosas exclusivamente 

físicas para o mundo híbrido com o 

crescimento de 68% na participação das 

“fraudes” entre as motivações de solicitações 

de cooperação ao Coaf;

Dentre os órgãos que têm se destacado no 

enfrentamento às organizações criminosas, 

chama atenção a atuação da Polícia Federal. 

Entre 2023 e 2024, a PF implementou 19 novas 

bases das Forças Integradas de Combate ao 

Crime Organizado (Ficcos), que, somadas às 

já existentes, totalizam 31 bases em operação. 

Também criou 5 novas bases de Grupos 

Especiais de Investigações Sensíveis (Gise), 

somando 20 bases em operação;

Em uma demonstração do esforço de trabalho 

conjunto e de troca de informações, a Polícia 

Federal respondeu, sozinha, por 33,5% do 

total de Relatórios de Inteligência Financeira 

(RIFs) produzidos pelo Conselho de Controle 

de Atividades Financeiras (Coaf) em 2023, 

sendo a instituição que mais trabalha em 

cooperação com o órgão;

Em uma comparação entre as polícias 

judiciárias brasileiras, a Polícia Federal, com 

efetivo de 12.900 policiais, teve 73,3% de seus 

pedidos de intercâmbio eletrônico atendidos 

pelo Coaf, o que totaliza 4.958 RIFs. As polícias 

civis, cujo efetivo é de 95.908 policiais, teve 

64,1% das solicitações eletrônicas atendidas, 

um total de 7.055 RIFs;

Destaca-se também a relevância que o Coaf 

assumiu na última década. Entre 2014 e 2023, 

o número de comunicações formais recebidas 

A ATUAÇÃO
DO ESTADO



Um dos principais pontos de atenção nessa 

seara é que, em matéria penal e de segurança 

pública, ainda não foi aprovada uma legislação 

específica sobre proteção de dados pessoais e 

compartilhamento de informações, tal como 

prevista desde 2018 no § 1º, do Artigo 4º, da Lei 

Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018), já 

que nas suas alíneas a e d, do item III, do mesmo 

Artigo 4º, ela é explícita em prever que não 

é aplicável ao tratamento de dados pessoais 

realizado para fins exclusivos de segurança 

pública, atividades de investigação e repressão 

de infrações penais;

Também não há unificação dos procedimentos 

relativos às investigações de crimes cibernéticos 

e, dessa forma, cada delegacia ou polícia 

judiciária tem um modus operandi próprio. 

Na inexistência de informações e protocolos 

padronizados, os vários sistemas de informação 

e inteligência disponíveis acabam por contribuir 

de forma bem menos intensa do que suas 

funcionalidades e tecnologias permitiriam;

Ilícitos informados nos intercâmbios com o Coaf, 
por tema selecionado, Brasil, 2014-2023

Fonte: Coaf em Números

O Coaf não consegue dar vazão ao enorme 

potencial que suas ferramentas de 

monitoramento e análise permitem aportar 

ao combate ao crime organizado. Mesmo 

assim, produziu 16.411 relatórios de inteligência 

financeira, em 2023;

Os dados sobre a produtividade da Polícia 

Federal e do Coaf demonstram a importância 

da informação como o mais central dos vetores 

do combate ao crime organizado. Entretanto, 

o uso de mecanismos de compartilhamento 

de informações entre todas as instituições 

com atribuição legal no enfrentamento 

às organizações criminosas é, ainda, um 

tanto restringido pelas regulamentações de 

compartilhamento de dados e pela falta de 

compreensão das regulamentações aplicáveis. 

Há dúvidas legais sobre quando e como 

compartilhar releases de inteligência para a 

instrução penal, por exemplo;

20232014



A coleta e o compartilhamento de informações 

sensíveis são essenciais para garantir a 

capacidade estatal de enfrentamento ao crime 

organizado e às ameaças à segurança do País. 

São necessários investimentos no desenho 

de regras de governança comuns a todas as 

instituições e na construção de ferramentas 

de gestão que traduzam as regras pactuadas 

em mecanismos de uso e compartilhamento 

claros, diretos e transparentes sobre o que cada 

um dos usuários de sistemas integrados pode 

acessar, fazer e utilizar;

Como resultado, o Brasil tem falhado no 

enfrentamento as organizações criminosas 

porque inexistem mecanismos formais de 

coordenação que façam emergir metas 

e prioridades comuns entre os diferentes 

stakeholders estatais cujas ações têm impacto 

direto na eficiência e na efetividade de sua 

ação. Há uma confusão entre instâncias de 

tramitação e atribuição federativa com esferas 

de governo. A segurança pública é, de fato, uma 

atribuição compartilhada entre União, estados, 

Distrito Federal e, subsidiariamente, municípios;

Hoje o País tem ao menos 1.595 diferentes 

instituições de segurança pública strictu sensu 

previstas pela Constituição Federal, mas é 

preciso considerar que existem várias outras 

redes e organizações estratégicas para o 

sucesso no combate ao crime organizado, em 

especial aquelas que têm poder de polícia na 

fiscalização e regulação de fluxos financeiros, 

administrativos, territoriais e de produtos e 

mercadorias (Banco Central, Receita Federal, 

Coaf, Prefeituras, Agências Reguladoras de 

Concessões e Serviços Públicos, Ministérios 

Públicos, Forças Armadas, Tribunais de Contas, 

Organismos Internacionais Multilaterais etc.). O 

maior dilema é que, diante de tantas agências, 

não há coordenação federativa capaz, técnica 

e juridicamente, de integrar informações e 

otimizar o combate ao crime organizado.

Matriz do Atual Modelo de Governança do Sistema de Segurança 
Pública Brasileiro e Enfrentamento do Crime Organizado

Legislativo

Produção  
Legislativa e CPIs

TCU

TCE

TCM

Tribunais de Contas

Não Coordenação  
ou Integração  
de informações

Matriz do Atual Modelo de Governança do Sistema de Segurança 
Pública Brasileiro e Enfrentamento do Crime Organizado

Fonte: Atualização de Lima, 2019 (2024).
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Eixo de Competências Republicanas (Executivo, Legislativo, Judiciário e Órgãos de Estado)

Judiciário

STF CNJ

Justiça Comum

28 Sistemas Prisionais

27 Sistemas Medidas Socioeducativas  
(Meios Aberto e Fechado)

Justiça EleitoralJustiça Militar

Executivo

FFAA
Secretarias Estaduais, 

Municipais e Ministérios

1.467 Guardas  
Municipais

Órgãos de 
Regulação  

(COAF, 
BACEN, 

ANATEL, etc)

ABIN

Receita 
Federal

28 Sistemas Prisionais

27 Sistemas Medidas 
Socioeducativas

EB

FAB MB

Outras Agências de Segurança Pública

Ministérios Públicos

MPF CNMP MPM MPEs / MPDFT

Defensorias Públicas

DPU DPEs

Órgãos de Estado

Polícias (7 tipos, 86 corporações)

27
Polícias 
Militares

27
Polícias 

Civis

PF
PRF
PPF

Polícia Legislativa

27
Polícias 
Penais

DPU DPEs

25 Corpos de Bombeiros 18 Perícias Técnicas



ativos virtuais e apostas de quota fixa ao órgão, 

para incremento em pessoal e em tecnologia;

5.Promover alterações constitucionais e 

legais para racionalizar as bases de dados 

referentes à segurança pública apresentados 

pelas unidades da federação, a fim de 

garantir informações de maior qualidade, 

a comparação entre a implementação de 

políticas nas diferentes UFs e o repasse de 

verbas segundo padrões objetivos;

6.Elaborar estudos e diagnósticos 

sobre o número do efetivo policial em 

cada UF, sua alocação real, além de utilizar 

ferramentas de tecnologia para identificar 

áreas vulneráveis e focar a atuação ostensiva 

nos locais de maior criminalidade;

7.Estruturar operações de crédito, 

com apoio de instituições públicas e 

privadas, para empreendimentos comerciais 

e prestação de serviços nas áreas retomadas 

do crime organizado;

8. A Esfera Brasil promoverá debates com 

autoridades públicas, empresários 

e representantes da sociedade civil e 

apresentará estudos e relatórios para 

incentivar e colaborar na tramitação e  

implementação das propostas mencionadas.

Síntese das principais
recomendações/soluções

1. Criação de um Comitê Interministerial de 

Combate ao Crime Organizado composto 

por integrantes do Ministério da Justiça, da 

Fazenda, da Casa Civil, da Controladoria-Geral 

da União e da Advocacia-Geral da União, para 

definir plano de atuação no setor em prazo 

definido, e fixação de operações conjuntas 

em escala nacional, com a possibilidade 

de agregar autoridades estaduais e outros 

órgãos em atividades específicas;

2. Aprovar, no Congresso Nacional, o 

projeto da Lei Geral de Proteção de 

Dados de Interesse da Segurança Pública, 

para organizar e regular a produção, gestão 

e compartilhamento de dados e evitar 

insegurança jurídica que afete investigações 

criminais;

3.Regulamentar a Lei 14.478/2022, que 

dispõe sobre a prestação de serviços de 

ativos virtuais, no âmbito do Banco Central, e 

a Lei 14.790/2023, que dispõe sobre as apostas 

de quota fixa, no âmbito do Ministério da 

Fazenda, para organizar os setores, definir 

regras de compliance e de comunicação de 

atividades suspeitas de lavagem de dinheiro;

4. Ampliar e fortalecer o Coaf, destinando 

parte dos recursos obtidos com a 

tributação e multas aplicadas no setor de 

O detalhamento de todos os dados, 
informações e sugestões aqui contidos pode 
ser lido na versão integral do documento 
Esfera Brasil/FBSP, disponível no QR Code.
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